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1. Medidas legislativas (sem acréscimos ou penalidades):

i) O pagamento especial por conta a efetuar em março pode ser efetuado até 30 de junho 
de 2020; 

ii) A entrega da declaração periódica de rendimentos de IRC (dec. Mod-22) a efetuar em maio 
pode ser efetuada até 31 de julho de 2020; 

iii) O primeiro pagamento por conta, e primeiro pagamento adicional por conta a efetuar em 
julho, podem ser efetuados até 31 de agosto de 2020;

iv) Os documentos suscetíveis de renovação, cujo prazo de validade tenha expirado a partir 
de 14 de março de 2020, ou nos 15 dias imediatamente anteriores ou posteriores a 12 de 
março de 2020, continuam a ser aceites como válidos para quaisquer efeitos legais, pelas 
autoridades públicas; 

v) É isento, durante 1 mês, podendo ser prorrogável até 6 meses, o pagamento de contribuições 
para a Segurança Social por parte de empregadores ou trabalhadores independentes (com 
trabalhadores ao serviço) em situação de crise empresarial - paragem total da atividade 
da empresa ou quebra abrupta e acentuada de, pelo menos, 40% da faturação em conse-
quência do surto.
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2. Medidas anunciadas, a implementar:

i) IVA e retenções na fonte de IRS e IRC:

— Na data de vencimento da obrigação de pagamento, a mesma pode ser cumprida de 
três formas: 

(i) pagamento normal; 

(ii) pagamento em três prestações mensais sem juros; ou, 

(iii) pagamento em seis prestações mensais, com juros de mora sobre as últimas 
três;

— No caso de pagamento fracionado, não será necessária a prestação de garantias;

— Aplicável a sujeitos passivos de IVA enquadrados no regime de periocidade mensal 
ou trimestral;

— Abrange trabalhadores independentes e empresas com volume de negócios até 
€10M em 2018, ou com início de atividade a partir de 1/01/2019. Os restantes sujeitos 
passivos podem requerer a flexibilização de pagamentos no segundo trimestre quan-
do tenham verificado uma diminuição do VN de, pelo menos, 20% na média dos três 
meses anteriores à obrigação, face ao período homólogo do ano anterior. 

ii) Contribuições para a Segurança Social:

— As contribuições devidas entre março e maio de 2020 são reduzidas a 1/3 nos meses 
de março, abril e maio;

— O valor remanescente relativo aos meses de abril, maio e junho, é liquidado, a partir 
do terceiro trimestre de 2020, em termos similares ao pagamento fracionado através 
de prestações adotado para os impostos a pagar no segundo trimestre, sem prejuízo 
da opção pelo pagamento imediato; 

— A medida é aplicável imediatamente a empresas com até 50 postos de trabalho, ou a 
partir do segundo trimestre de 2020 a empresas com até 250 postos de trabalho, des-
de que tenham sofrido uma quebra do volume de negócios superior ou igual a 20%.

— Condições necessária: comprovação de situações contributiva e tributária re-
gularizadas perante a Segurança Social e a Autoridade Tributária e Aduaneira,  
respetivamente.
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iii) Execuções fiscais:

— Os processos de execução na área fiscal e contributiva que estejam em curso ou que 
venham a ser instaurados pelas respetivas autoridades serão suspensos por 3 meses. 

iv) Obrigações declarativas

— Aprovação de Contas: as assembleias gerais das sociedades comerciais, das asso-
ciações ou das cooperativas que devam ter lugar por imposição legal ou estatutária, 
podem ser realizadas até 30 de junho de 2020.

— Relatório Único: a entrega do RU referente a 2019 ocorre a partir de 16 de março de 
2020, a data final de entrega vai ser adiada sendo o prazo oportunamente comuni-
cado pelo Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social.

3. Notas relevantes: 

— De acordo com a nota da Presidência da República do passado 16 de março de 2020 
(disponível em www.presidencia.pt), todas as decisões sobre o Orçamento do Estado para 
2020 foram adiadas para a semana de 23 a 27 de março de 2020. 

Esta informação será regularmente atualizada.

A informação disponibilizada e as opiniões expressas são de caráter geral, não substituindo o recurso a aconselhamento jurídico adequado 
para a resolução de casos concretos.


